
AgInt nos EDcl no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 200215 - GO (2023/0351703-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ELIAS JORGE SAHIUM
ADVOGADO : AURÉLIO FERNANDES PEIXOTO - GO036774
AGRAVADO : ALESSANDRA APARECIDA RIBEIRO
ADVOGADOS : AMELIO DO ESPIRITO SANTO ALVES - GO008426

VILMAR GOMES MENDONÇA - GO011863
MILTON CORREIA PERES JÚNIOR - GO049914

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE INHUMAS - GO
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE INHUMAS - GO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA FALÊNCIA E JUÍZO
TRABALHISTA. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO.
CONFLITO NÃO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que não conheceu do conflito de
competência suscitado em razão da instauração de incidente de
desconsideração da personalidade jurídica pelo Juízo
trabalhista, sem manifestação anterior do Juízo falimentar sobre
o tema.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o
conhecimento do conflito de competência instaurado entre o
Juízo falimentar e o Juízo trabalhista em razão da instauração
de incidente de desconsideração da personalidade jurídica sem
manifestação do Juízo universal da falência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, não se
configura conflito de competência sem a existência de decisões
conflitantes entre dois juízos, sendo necessária a manifestação
expressa de ambos sobre a própria competência (AgInt no CC n.
206.377/SP, DJe ).5/11/2024
4. A mera instauração de incidente de desconsideração da
personalidade jurídica pela Justiça trabalhista não caracteriza
usurpação de competência do Juízo da falência, quando
ausente manifestação do Juízo universal (CC n. 200.775/SP,
DJe ).11/9/2024
5. O parágrafo único do art. 82-A da Lei n. 11.101/2005, com a
redação dada pela Lei n. 14.112/2020, não confere competência
exclusiva ao Juízo da falência para decretar a desconsideração
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da personalidade jurídica, apenas disciplina os requisitos
materiais e procedimentais para sua aplicação nos autos
falimentares (AgInt no CC n. 201.412/SP, DJe ).25/11/2024
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do04/09/2025 10/09/2025
voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins,
Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, .11 de setembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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VILMAR GOMES MENDONÇA - GO011863
MILTON CORREIA PERES JÚNIOR - GO049914

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE INHUMAS - GO
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE INHUMAS - GO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO.
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DA FALÊNCIA E JUÍZO
TRABALHISTA. INCIDENTE DE DESCONSIDERAÇÃO.
CONFLITO NÃO CONHECIDO. RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que não conheceu do conflito de
competência suscitado em razão da instauração de incidente de
desconsideração da personalidade jurídica pelo Juízo
trabalhista, sem manifestação anterior do Juízo falimentar sobre
o tema.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o
conhecimento do conflito de competência instaurado entre o
Juízo falimentar e o Juízo trabalhista em razão da instauração
de incidente de desconsideração da personalidade jurídica sem
manifestação do Juízo universal da falência.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. De acordo com a jurisprudência consolidada do STJ, não se
configura conflito de competência sem a existência de decisões
conflitantes entre dois juízos, sendo necessária a manifestação
expressa de ambos sobre a própria competência (AgInt no CC n.
206.377/SP, DJe ).5/11/2024
4. A mera instauração de incidente de desconsideração da
personalidade jurídica pela Justiça trabalhista não caracteriza
usurpação de competência do Juízo da falência, quando
ausente manifestação do Juízo universal (CC n. 200.775/SP,
DJe ).11/9/2024
5. O parágrafo único do art. 82-A da Lei n. 11.101/2005, com a
redação dada pela Lei n. 14.112/2020, não confere competência
exclusiva ao Juízo da falência para decretar a desconsideração
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da personalidade jurídica, apenas disciplina os requisitos
materiais e procedimentais para sua aplicação nos autos
falimentares (AgInt no CC n. 201.412/SP, DJe ).25/11/2024
IV. DISPOSITIVO
6. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que não conheceu do conflito de competência.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao conhecimento e provimento.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão (e-STJ fls. 166-172):

 

De início, cumpre assinalar que a redação original do art. 82-A da Lei
n. 11.101/2005 previa que a extensão dos efeitos da falência somente
seria admitida quando estivessem presentes os requisitos da
desconsideração da personalidade jurídica de que trata o art. 50 do
CC.

Em face disso, a jurisprudência consolidada desta Corte Superior era
no sentido de não estar abrangido pela competência exclusiva do
Juízo da recuperação ou da falência a análise do pedido de
desconsideração de personalidade jurídica promovido em outra
demanda, haja vista que a determinação de suspensão das ações e
execuções é, via de regra, restrita à sociedade empresária
recuperanda ou à massa falida, não estando abrangida os seus sócios.

Assim, aplica-se o entendimento cristalizado no enunciado n. 480 da
Súmula do Superior Tribunal de Justiça, o qual prevê que "o juízo da
recuperação judicial não é competente para decidir sobre a constrição
de bens não abrangidos pelo plano de recuperação da empresa".

A fim de corroborar com essa afirmação:

 

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
JUÍZO DA RECUPERAÇÃO E JUÍZO TRABALHISTA. INCIDENTE DE
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NO JUÍZO
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LABORAL. EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO.
AUSÊNCIA DE REDIRECIONAMENTO. CONFLITO DE
COMPETÊNCIA PREVENTIVO. DESCABIMENTO. DECISÃO
MANTIDA.
1. Conflito de competência suscitado em virtude da instauração de
incidente de desconsideração da personalidade jurídica pelo Juízo
laboral, visando a redirecionar a execução contra empresa do mesmo
grupo econômico da recuperanda.
2. "Não caracteriza conflito de competência a determinação feita pelo
Juízo do Trabalho de instauração de incidente de desconsideração da
personalidade jurídica da empresa em recuperação judicial ou falida,
direcionando os atos de execução provisória para os sócios da
suscitante. Isso porque, em princípio, salvo decisão do Juízo universal
em sentido contrário, os bens dos sócios ou de outras sociedades do
mesmo grupo econômico da devedora não estão sujeitos à
recuperação judicial ou à falência" (AgInt nos EDcl no CC n. 172.193
/MT, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado
em , DJe de ).30/3/2021 14/4/2021
3. Distinção entre a pretensão executiva direcionada contra a
recuperanda e a nova pretensão executiva que se pretende direcionar
contra empresa do mesmo grupo econômico da recuperanda, pela via
do incidente de desconsideração da personalidade jurídica - IDPJ.
4. Possibilidade de prosseguimento do IDPJ, uma vez que a ordem do
Juízo universal se limitou a suspender a execução contra a
recuperanda.
5. A mera instauração do incidente de desconsideração da
personalidade jurídica não representa ameaça de constrição direta ou
indireta ao patrimônio da recuperanda, sendo prematuro suscitar
conflito nesta fase processual.
6. "Não existe a figura da instauração de conflito de competência
preventivo, com o propósito de evitar futuras discussões jurídicas"
(AgInt nos EDcl no CC n. 186.417/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Segunda Seção, julgado em , DJe de ).8/3/2023 10/3/2023
7. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt nos EDcl no CC n. 193.948/RS, Rel. Min. Antonio Carlos
Ferreira, Segunda Seção, julgado em , DJe )29/8/2023 31/8/2023

 

AGRAVO REGIMENTAL NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE
CONSTRUÇÃO DO PATRIMÔNIO DA MASSA FALIDA. INCIDENTES
EM JUSTIÇA ESPECIALIZADA. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA
COOPERAÇAO. LEI DE FALÊNCIAS. CONFLITO NÃO CONHECIDO.
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não se configura conflito de competência quando inexistem
decisões concretas que tratem do mesmo ativo ou que atinjam
diretamente bem elencado no plano de recuperação judicial.
2. A mera decisão de desconstituição da personalidade jurídica pela
Justiça trabalhista, por si só, não enseja o reconhecimento de
usurpação da competência do juízo falimentar, porque não atinge
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direta e concretamente os bens da massa falida. Ao contrário, é
medida secundária que se limita a estender a responsabilidade
trabalhista aos sócios e/ou outras empresas do grupo.
3. A Lei de Falências não retira de outros juízos a possibilidade de
instauração de incidentes de desconsideração da personalidade
jurídica ou de reconhecimento da existência de grupo econômico.
4. Após as alterações promovidas pela Lei n. 14.112/2020, em
especial quanto ao princípio da cooperação, inexiste conflito de
competência quando da constrição de bens pela Justiça especializada,
cabendo ao juízo da recuperação exercer o controle sobre o ato
constritivo do outro juízo que diga respeito a bens da massa e, para
tanto, valer-se, se necessário, da cooperação judicial prevista no art.
69 do CPC (CC n. 181.190/AC, Segunda Seção).
5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no CC n. 190.942/GO, Rel. Min. João Otávio de Noronha,
Segunda Seção, julgado em , DJe )30/2/2023 5/6/2023

 

Entretanto, a Lei n. 14.112/2020 trouxe importantes modificações na
legislação de regência da recuperação judicial e da falência, tal como
a alteração do referido art. 82-A e a inclusão de seu parágrafo único,
as quais, por sua importância, transcrevem-se:

 

Art. 82-A. É vedada a extensão da falência ou de seus efeitos, no todo
ou em parte, aos sócios de responsabilidade limitada, aos
controladores e aos administradores da sociedade falida, admitida,
contudo, a desconsideração da personalidade jurídica.

 

Parágrafo único. A desconsideração da personalidade jurídica da
sociedade falida, para fins de responsabilização de terceiros, grupo,
sócio ou administrador por obrigação desta, somente pode ser
decretada pelo juízo falimentar com a observância do art. 50 da Lei n.
10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil) e dos arts. 133,134,
135, 136 e 137 da Lei n. 13.105, de 16 de marco de 2015 (Código de
Processo Civil), não aplicada a suspensão de que trata o § 3º do art.
134 da Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015 (código de Processo
Civil).

 

Vê-se, portanto, que os sócios com responsabilidade limitada, como é
da natureza dos tipos societários economicamente mais relevantes,
em princípio, não são afetados patrimonialmente pela decretação da
falência, mantendo-se a separação entre os bens dos sócios e os da
sociedade.

Ademais, fundamental consignar que a desconsideração da
personalidade jurídica, prevista no parágrafo único do referido
dispositivo, não se confunde com a figura jurídica da extensão da
falência aos sócios, prevista no art. 81 e no  do art. 82-A, amboscaput
da Lei n. 11.101/2005.
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A extensão da falência sujeita os sócios aos mesmos efeitos jurídicos
a que está submetida a sociedade falida, respondendo conjuntamente
por todo o débito da massa e com todo o seu patrimônio.

Por sua vez, na desconsideração da personalidade jurídica a
responsabilidade do sócio é provisória e fica circunscrita ao montante
correspondente ao benefício indevidamente auferido em decorrência
do desvio de finalidade ou da confusão patrimonial, conservando a
separação patrimonial para outros efeitos e atos não abrangidos pelo
abuso da personalidade jurídica.

Diante dessa inovação legislativa, a Segunda Seção do STJ se
debruçou sobre o tema e firmou o entendimento de que o propósito do
art. 81-A da LRF não é o de atribuir competência exclusiva do Juízo
universal para decidir sobre a desconsideração da personalidade
jurídica, mas apenas determinar que a aludido instituto jurídico será
aplicado à massa falida apeas quando presentes os requisitos do art.
50 do CC.

Confira-se:

 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE O
JUÍZO FALIMENTAR E O JUÍZO DO TRABALHO.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NOS
AUTOS DO PROCESSO TRABALHISTA. ART. 82-A, PARÁGRAFO
ÚNICO, DA LEI N. 11.101/2005, INSERIDO PELA LEI N. 14.112/2020.
REGRA DE COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA.
1. O parágrafo único do art. 81-A da Lei n. 11.101/2005 determina que
"a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade falida,
para fins de responsabilização de terceiros, grupo, sócio ou
administrador por obrigação desta, somente pode ser decretada pelo
juízo falimentar com a observância do art. 50 da Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002 (Código Civil) e dos arts. 133, 134, 135, 136 e 137
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil)".
2. Tal dispositivo visa a (i) distinguir os institutos da desconsideração
da personalidade jurídica e da extensão da falência a terceiro e (ii)
padronizar o procedimento e os requisitos materiais para a
desconsideração especificamente nos autos do processo falimentar.
3. Portanto, o propósito do dispositivo não é o de conferir ao Juízo da
falência competência exclusiva para determinar a desconsideração,
mas estabelecer que a personalidade jurídica da sociedade falida
somente poderá ser decretada com a observância dos requisitos do
art. 50 do CC/2002 e dos arts. 133 e seguintes do CPC/2015.
4. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica se limita
a decidir sobre a inclusão de terceiro na respectiva demanda como
devedor, não se estendendo para solucionar a forma de pagamento, a
quem se deve pagar, nem quando a execução deverá ser extinta,
sendo certo que, por si, não interfere no princípio da par conditio
creditorum.
5. Em tal contexto jurídico, ausente manifestação do Juízo falimentar a
respeito da própria competência para decidir sobre a desconsideração

Documento eletrônico VDA50148194 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 03/09/2025 10:54:56
Código de Controle do Documento: d91165d8-db4f-4eed-a221-8750a76e2eea



da personalidade jurídica postulada nos autos do processo trabalhista,
tem-se como inexistente o conflito.
6. Conflito de competência não conhecido.

(CC n. 200.775/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. para acórdão
Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em ,28/8/2024
DJe )11/9/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA ENTRE O
JUÍZO FALIMENTAR E O JUÍZO DO TRABALHO.
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA NOS
AUTOS DO PROCESSO TRABALHISTA. ART. 82-A, PARÁGRAFO
ÚNICO, DA LEI N. 11.101/2005, INSERIDO PELA LEI N. 14.112/2020.
REGRA DE COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA.
1. O parágrafo único do art. 81-A da Lei n. 11.101/2005 determina que
"a desconsideração da personalidade jurídica da sociedade falida,
para fins de responsabilização de terceiros, grupo, sócio ou
administrador por obrigação desta, somente pode ser decretada pelo
juízo falimentar com a observância do art. 50 da Lei nº 10.406, de 10
de janeiro de 2002 (Código Civil) e dos arts. 133, 134, 135, 136 e 137
da Lei nº 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil)".
2. Tal dispositivo visa a (i) distinguir os institutos da desconsideração
da personalidade jurídica e da extensão da falência a terceiro e (ii)
padronizar o procedimento e os requisitos materiais para a
desconsideração especificamente nos autos do processo falimentar.
3. Portanto, o propósito do dispositivo não é o de conferir ao Juízo da
falência competência exclusiva para determinar a desconsideração,
mas estabelecer que a personalidade jurídica da sociedade falida
somente poderá ser decretada com a observância dos requisitos do
art. 50 do CC/2002 e dos arts. 133 e seguintes do CPC/2015.
4. O incidente de desconsideração da personalidade jurídica se limita
a decidir sobre a inclusão de terceiro na respectiva demanda como
devedor, não se estendendo para solucionar a forma de pagamento, a
quem se deve pagar, nem quando a execução deverá ser extinta,
sendo certo que, por si, não interfere no princípio da par conditio
creditorum.
5. Em tal contexto jurídico, ausente manifestação do Juízo falimentar a
respeito da própria competência para decidir sobre a desconsideração
da personalidade jurídica postulada nos autos do processo trabalhista,
tem-se como inexistente o conflito.
6. Conflito de competência não conhecido.

(CC n. 200.777/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Rel. para acórdão
Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em ,14/8/2024
DJe )10/10/2024

 

Diante dessas considerações, nota-se que na presente hipótese não
houve manifestação do Juízo universal acerca da desconsideração da
personalidade jurídica da massa falida, de maneira que a sua
decretação pelo Juízo trabalhista não implica o avanço de sobre a
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competência daquele outro Juízo, mostrando-se ausente, portanto, a
própria caracterização do conflito de competência, motivo pelo qual o
presente incidente não merece ser conhecido.

 

Com efeito, a legislação processual estabelece, no art. 932, III e IV, do
Código de Processo Civil, a faculdade de o relator julgar monocraticamente recurso
inadmissível ou, ainda, aplicar a jurisprudência consolidada deste Tribunal. 

Cuida-se de inovação legal que reflete a já consagrada jurisprudência
deste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que: "O relator, monocraticamente
e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso
quando houver entendimento dominante acerca do tema." (Súmula nº 568 do STJ,
aprovada pela Corte Especial em ) 16/03/2016

Dada a sólida fundamentação que respalda a atuação do relator,
a redação do art. 1.021, §1º, do Código de Processo Civil é clara no sentido de
estabelecer que: "Na petição de agravo interno, o recorrente impugnará
especificadamente os fundamentos da decisão agravada."

Há, assim, ônus imposto ao agravante que deseja ver reformada a
decisão que impugna, no sentido de que as razões por ele invocadas sejam
especificamente voltadas à integralidade dos fundamentos trazidos pela decisão
agravada e, ainda, que sejam aptas a desconstituir, de maneira contundente, os
argumentos que sustentaram a decisão atacada. 

O não atendimento a tais requisitos importa, via de consequência, na
manutenção do que decidido monocraticamente com base na inadmissibilidade
manifesta ou na jurisprudência consolidada nesta Corte, conforme se extrai dos
seguintes precedentes:

 

CIVIL. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE
CHEQUES PRESCRITOS. IMPROCEDÊNCIA. MULTA EM
PRIMEIROS EMBARGOS DECLARATÓRIOS. INTUITO
PROTELATÓRIO. MERA INTERPOSIÇÃO DE RECURSO CABÍVEL
NÃO ENSEJA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PRECEDENTE. CONDIÇÃO
DE CREDOR DO IMPUTADO QUE NEM SEQUER SE COADUNA
COM A DE QUEM TEM INTUITO PROTELATÓRIO. AUSÊNCIA,
ADEMAIS, DE IMPUGNAÇÃO AO FUNDAMENTO. DIALETICIDADE.
SÚMULA Nº 283/STF, POR ANALOGIA. RECURSO ESPECIAL
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, TAMBÉM
PARCIALMENTE PROVIDO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

(...)

4. O princípio da dialeticidade exige impugnação específica dos
fundamentos da decisão recorrida, sendo que a ausência de
enfrentamento direto aos argumentos autônomos justifica o não
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provimento do agravo, nos termos da Súmula nº 283 do STF, aplicada
por analogia.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.475.471/SP, relator Ministro Moura Ribeiro,
Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)17/2/2025 20/2/2025

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ADMISSIBILIDADE. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. DECISÃO
AGRAVADA. FUNDAMENTOS DEPENDENTES OU FUNDAMENTO
ÚNICO. ART. 1.021, §1º,DO CPC. SÚMULA Nº 182/STJ. MOMENTO.
IMPUGNAÇÃO. MULTA. ART.1.021, § 4º, DO CPC. NÃO
AUTOMÁTICA.

1. A ausência de impugnação de fundamentos autônomos não
acarreta o não conhecimento do recurso, mas, tão somente, a
preclusão do tema, o que não se aplica na hipótese de decisão com
fundamento único ou com capítulos que dependam um do outro.
Precedente da Corte Especial.

2. No caso, constatada a ausência de impugnação específica, incide o
disposto no art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil e no
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça,
reproduzido na redação da Súmula nº 182/STJ.

3. O momento processual adequado para a impugnação completa dos
termos da decisão de inadmissibilidade é no agravo em recurso
especial, e não no agravo interno interposto contra a decisão que não
conheceu do recurso por ausência de impugnação específica dos
fundamentos daquela decisão.

4. A Segunda Seção decidiu que a aplicação da penalidade prevista
no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil não é automática, pois
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.

5. Agravo interno não conhecido.

(AgInt no AREsp n. 2.696.873/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJEN de .)16/12/2024 20/12/2024

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO
QUE AFASTOU A IMPENHORABILIDADE DE IMÓVEL E MANTEVE
SUA EXPROPRIAÇÃO, BEM COMO INDEFERIU O PEDIDO DE
NOVA AVALIAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE INADMISSIBILIDADE DO
RECURSO ESPECIAL.

1. Cumprimento de sentença em que foi proferida decisão afastando a
impenhorabilidade do imóvel e mantendo sua expropriação, bem como
indeferindo o pedido de nova avaliação.
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2. Agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do
agravo em recurso especial, em razão da não impugnação do seguinte
fundamento da decisão de inadmissibilidade: incidência da Súmula 7
do STJ.

3. Consoante entendimento pacífico desta Corte, não merece
conhecimento o agravo em recurso especial que não impugna,
especificamente, os fundamentos da decisão de inadmissão do
recurso especial. Precedentes.

4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.494.296/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 26/11/2024

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CAPÍTULO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. LITISCONSÓRCIO
NECESSÁRIO. PRECLUSÃO. PROCESSUAL CIVIL. CIVIL.
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. CESSAÇÃO DOS
DESCONTOS. REPETIÇÃO DO INDÉBITO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. DIVERSOS PRECEDENTES ESPECÍFICOS. VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC INEXISTENTE. LEGITIMIDADE
PASSIVA DO RECORRENTE. REVISÃO. SUMULAS N. 7/STJ E 280
/STF.

1. No âmbito do agravo interno, a ausência de impugnação específica
de capítulo autônomo impõe o reconhecimento da preclusão da
matéria não impugnada, afastando-se a incidência da Súmula n. 182
/STJ (EREsp n. 1.424.404/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão,
Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, DJe ).17/11/2021
Preclusa, portanto, a tese de imprescindibilidade de formação de
litisconsórcio passivo.

(...)

(AgInt no AREsp n. 2.206.481/SP, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)7/10/2024 9/10/2024

 

Há, portanto, orientação clara e firme no sentido de que, ausente
impugnação específica dos fundamentos presentes na decisão agravada, ou
inexistente apresentação de fundamentação robusta e suficiente à desconstituição
dos argumentos fáticos e jurídicos alvo da pretensão recursal, a parte recorrente não 
logrará êxito em sua pretensão.

No presente recurso, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão agravada,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Com efeito, o entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça
é de que “Para se caracterizar o conflito de competência, é necessária a
manifestação expressa de dois ou mais juízos que se considerem competentes, ou
incompetentes, para processar e julgar a mesma demanda. Desserve ao fim de
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sanear toda e quaisquer questões conflitantes em um processo.” (AgInt no CC n.
206.377/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha, Segunda Seção, julgado em 

, DJe de .)29/10/2024 5/11/2024

No presente feito, a parte suscitante não trouxe aos autos manifestação
do Juízo universal acerca da desconsideração da personalidade jurídica da massa
falida que teria colidido com a deliberação do juízo trabalhista.

Ademais, ainda que assim não fosse, por ocasião da análise da
alteração legal promovida pela Lei n. 14.112, de 2020, a jurisprudência desta corte

"Segundo precedente desta Corte Superior, o art. 82-Afirmou-se no sentido de que 
da Lei n. 11.101/2005, não estabelece competência exclusiva do juízo da falência
para julgar pedido de desconsideração da personalidade jurídica, mas tão somente
disciplina seu processamento e os requisitos materiais para sua decretação quando
instaurado no âmbito dos autos da falência" (AgInt no CC n. 201.412/SP, Relator
Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em , DJe de 19/11/2024

).25/11/2024

Dessa forma, assentou-se a manutenção do entendimento que já vinha
sendo firmado por esta corte acerca da matéria, mesmo após a alteração legislativa
em cotejo, afastando a análise dos pleitos de desconsideração do juízo universal.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA SEÇÃO

AgInt nos EDcl no CC 200.215 / GO
Número Registro: 2023/0351703-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00103920320235180281 00108994220155180281 03152015220168090072 3152015220168090072
108994220155180281 103920320235180281

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgInt nos EDcl 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Secretário

Bel. DIMAS DIAS PINTO

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : ELIAS JORGE SAHIUM
ADVOGADO : AURÉLIO FERNANDES PEIXOTO - GO036774
SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE INHUMAS - GO
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE INHUMAS - GO
INTERES. : ALESSANDRA APARECIDA RIBEIRO
ADVOGADOS : AMELIO DO ESPIRITO SANTO ALVES - GO008426

VILMAR GOMES MENDONÇA - GO011863
MILTON CORREIA PERES JÚNIOR - GO049914

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELIAS JORGE SAHIUM
ADVOGADO : AURÉLIO FERNANDES PEIXOTO - GO036774
AGRAVADO : ALESSANDRA APARECIDA RIBEIRO
ADVOGADOS : AMELIO DO ESPIRITO SANTO ALVES - GO008426
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VILMAR GOMES MENDONÇA - GO011863
MILTON CORREIA PERES JÚNIOR - GO049914

SUSCITADO : JUÍZO DE DIREITO DA 2A VARA CÍVEL DE INHUMAS - GO
SUSCITADO : TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 18A REGIÃO
SUSCITADO : JUÍZO DA VARA DO TRABALHO DE INHUMAS - GO

TERMO

A SEGUNDA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto da Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Raul

Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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